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Redações Finais

PROJETO DE LEIN° 327, DE2007

REDAÇÃO FINAL
Dispõe sobre o fornecimento de orçamentosde
bens e serviços, quando solicitados pelos
consumidores,e dá outras providencias.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Os estabelecimentos comerciais ficam obrigados a fornecer
orçamento de bens e serviços aos consumidores, quando solicitado.

Art. 2° Os orçamentos devem conter:

I - data de validadedos bens e dos serviçosorçados;

II - data de validadedas promoçõesoferecidaspor anúncios;

m - forma de pagamento;

IV- custo de transporte, quando houver.

Art 3o O eventual descumprímento de quaisquer determinações Implica as
seguintes punições:

I - multano valorde 300 UFIR, no caso da primeira Infração;

n - no casode reincidência ou reincidências, a multaé aplicada sempreem
dobro.

Parágrafo único. Oproduto da arrecadação proveniente dasmultas aplicadas
em razão desta Leié creditado ao Fundode Defesa dos Direitosdo Consumidor.

Art. 4o Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.

Art. 5a Revogam-seas disposições em contrário.

Sala das Sessões, 18 de dezembro de 2014.

PROJETO DE LEI N° 426, DE 2007

REDAÇÃO FINAL
Institui a Política de Prevenção à Violência
contra Professores da Rede Pública de Ensino
do Distrito Federal e dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica Instituída a Política de Prevençãoà violência contra Professores
da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.

Art. 2o A Políticade que trata esta Leitem os seguintes objetivos:

I - estimular a reflexão nas escolas e na comunidade acerca da violência
contra os educadores;

II - desenvolver, nas escolas, atividades que congreguem educadores,
alunos e membros da comunidade, no Intuito de combater a violência contra os
professores que nelas trabalham;

in - Implementar medidas preventivas e cautelares em situações nas quais
professores estejam sob risco de violência que possa comprometer sua
Incolumldade;

IV- avaliar e debater a origem da violênciae o combate a ela;

V- propor mecanismos que visem combater a violência escolar.
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Art. 3o As atividades voltadas à reflexão sobre a violência contra os
educadores são organizadas conjuntamente pelas entidades representativas dos
profissionais da educação, pelos conselhos da comunidade escolar e pelas demais
entidades Interessadas.

Art 4o As medidas preventivas e cautelares adotadas pelos
competentes da comunidade escolar, das entidades representativas dos profissionais
de educação, das gerências regionais de educação e da própria Secretaria de
Educaçãopodem consistir, dentre outras:

I - no afastamento cautelar do professor em situação de risco de violência,
enquanto perdurar a potencialameaça, sem qualquer perda financeira;

n - na transferência do professor para outra escola, caso seja avaliado que
não há mais condiçõesda sua permanência naquela unidade de ensino onde sofreu a
agressão ou ameaça, sem prejuízos de ordem financeira;

m - na assistência ao professor que sofre ameaças, bem como ao aluno
Infrator.

Parágrafo único. O disposto no Indso III refere-se à assistência médica e
psicológica e à proteção física, as quais devem ser asseguradas ao professor, ao
aluno e aos seus familiares.

Art. 5o A presente Política, além dos órgãos públicos, pode contar com o
apoio de entidades não governamentais voltadas ao estudo e ao combate à

vlolênda.
Art 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 dias,

contados da data de sua publicação.
Art 7oEsta Lei entra emvigor nadatadesuapublicação.
Art 8oRevogam-se asdisposições em contrário.

Sala das Sessões, 18 de dezembrode 2014.

PROJETO DE LH N° 1.405, DE 2013

REDAÇÃO RNAL
Dispõe sobre a instalação de dispositivo
sonoro nos veículos de transporte público
de passageiros no âmbito do Distrito
Federal, para Identificação de pessoas
com deficiência visual, nas paradas de
ônibus.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io As licitações para contratação de empresas concessionárias ou
permisstonárias de transporte público coletivo realizadas após a vigência desta Lei
devem conter a exlgênda de Instalação e utilização nos veículos da frota de
dispositivo sonoro para Identificação dechamada feita por pessoas com defidênda
visual.

Art 2° O dispositivo serve para Informar à pessoa com defidênda visual,
por melo deavisos sonoros, osveículos detransporte público queestejam utilizando
o equipamento.

Art 3o O Poder Executivo pode celebrar convênios e contratos permitidos
pela legislação, com instituições públicas e privadas, visando aodesenvolvimento e à
produção de equipamentos eletrônicos para Identificação de chamada feita por
pessoascomdefidênda visual.

Art 4o Naslicitações e nas contratações de permisstonárias paraprestação
deserviço detransporte público noDistrito Federal realizadas após a vlgênda desta
Lei, é exigido que todos os veículos de transporte público sejam equipados com o
aparelho receptor que detém o sistema adequado para atender o disposto nesta
norma.

Art 5° O Poder Executivo pode, por Intermédio da Secretaria de
Transportes, realizar a aquisição e a distribuição, de forma gratuita, dos
transmissores portáteis, de uso Individual, às pessoas com defidênda visual,
mediantea realização de cadastramento prévio.

Parágrafo único. O Poder Executivo pode realizar a distribuição do
equipamento ou repassar essa atribuição mediante convênio às entidades que
representam pessoas comdefidênda visual.

Art 6o O disposto nesta Lei pode, a critério do Poder Executivo, ser
estendido às demais pessoas que detenham outros tipos de defldênclas que
dificultem ou Impeçam a Identificação satisfatória das informações tmpresdndfvels
aos usuáriosdos transportes coletivos, Indusiveanalfabetos.

Art 7° O não cumprimento dos dispositivos mendonados nesta Lei implica
ao Infrator a Imposição de multa diária no valor de R$5.000,00.

Parágrafo único. A multade que trata o caputè atualizada anualmentepelo

tndlce Geral de Preços do Mercado - IGP-M da Fundação Getúllo Vargas, ou outro
índice que viera substituí-lo.

Art 8o Asdespesasdecorrentesda Implantação desta Lei correm por conta
dedotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 9o O Poder Executivo regulamentará esta Leino prazo de 90 dias.

Art IO. EstaLei entra em vigorna data de sua publicação.

Art 11. Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 16 de dezembro de 2014.

Mesa Diretora

ATODAMESA DIRETORA N» O£,, DE 2015

Autoriza a participação de Parlamentar em
evento que especifica.

AMESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
de suas atribuições regimentais, e de acordo com o Requerfmento-Gab.05, de
20/1/2015, RESOLVE: '

Artl» Autorizar o afastamento do DEPUTADO WASNY DE ROURE para
partidpar do evento Annual Natíonal Prayer Bmakfast, a realizar-se de 3 a 5 de
fevereiro de 2015, em Washington D.C, EUA, sem custos para esta Casa Legislativa.

Art 2<» Revogar o Ato da Mesa Diretora n° 64/2014, publicado no Da em
10/12/2014.

Art 3oEste Ato entra emvigor nadatadesuapublicação.

Sala de Reuniões, «âo* deJaneiro de 2015.

DEPUTi

DEPUTADA UUMUHIQI
Wce-flres/tít

DEPUTADO Jü

Segundo

Mesa Diretora

EÜNALEÃO
te

DEPUTADO RAIMUNDO RIBEIRO
Primeiro Secretário

DEPUTADO RENATO ANDRADE
TerceiroSecretário

Gabinete da Mesa Diretora
PORTARIA-GMD N° Q g ,DE<Jí DE JANEIRO DE 2015

™«,.? GABINETE DA MESA DWETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe são conferidas, e tendo em vista
o contido noMemorando n° 03/2015-GDCL, RESOLVE:

Art V AUTORIZAR a utilização do auditório desta Casa no dia 10defevereiro
do corrente, das 09h às 17 horas, para realização deevento da AssodaçSo dos
Conselheiros Tutelares do Distrito Federal - Belçao/2015, com adisponlblllzaçlo do
equipamento datashow".

Art 2oEsta Portaria entra em vigor na data desua publicação.

VALERIO NEVES CAMPOS
Secretário-Geral/PresUfênda

BARBOSA DE ALM
Secretaria

DREGAZAL
!ce-PresJdênda

CERQUEIRA
'erve/raSecretaria
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Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE N« J^ DE 2015
APRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no USO de suas

atribuições regimentais e nos termos daLei distrital n°4.342/2009, RESOLVE:
EXONERAR MARIA PAULA LOPES, matrículan° 19.115, do CargoEspedal

de Gabinete, CL-05, do gabinete parlamentar do deputado Júlio César, bem como
NOMÉ-LA para exercer o Cargo Espedal de Gabinete, CL-10, no referido gabinete.
(LP).

Brasília, <£? de Janeirode 2015.

Deputada CELIN;
Presidente

ATO DOPRESIDENTE N° ± 5 3 DE2015
APRESIDENTE DACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FB3ERAL, no USO de suas

atribuições regimentais e nosJarmos da Lei distrital n° 4.342/2009, RESOLVE:
1- EXONERAR, a peofdo, a partir de 30/01/2015, JORGE FERNANDO

BEZERRA DEURA, matrícula n° 20.427,do CargoEspedal de Gabinete,CL-01, do
gabinete parlamentar do deputado Prof. Isarel. (LP).

2- EXONERAR, a pedido, a partir de 30/01/2015, JUCYNEIA FERRAZ
GIBSON, matrícula n° 20.437,do Cargo Espedal de Gabinete, CL-04, do gabinete
parlamentar do deputadoProf. Isarel.(LP).

3- EXONERAR, a pedido, a partir de 30/01/2015, ORLANDO SALES DE
OLIVEIRAJÚNIOR, matrícula n° 20.402,do Cargo Espedalde Gabinete, CL-01, do
gabinete parlamentar do deputado Prof. Isarel.(LP).

4- EXONERAR, a pedido, a partir de 30/01/2015, KARLA LUOANA ALVES
DEOLIVEIRA ROSA, matrícula n° 20.418,do CargoEspedalde Gabinete,CL-09, do
gabinete parlamentar do deputadoProf. Isarel. (LP).

Brasília, ogj'de Janeirode 2015.

da celç$a\DeputadaCEL^fJA LEÃO
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N« i 5^ DE 2015
APRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, no USO de suas

atribuições regimentaise nos termos da Lei distritaln° 4.342/2009, RESOLVE:

NOMEAR CLECIA DESOUZACARVALHOpara exercer o cargo de Secretário
Parlamentar,SP-05,no gabinete parlamentarda deputada CellnaLeão. (LP).

Bftfeflla, d ffde janeiro de 2015.

Deputada CEUNA LEÃO
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° 155 DE 2015
APRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, no USO de SU3S

atribuições regimentais e nostermos da Lei distrital n° 4.342/2009, RESOLVE:
NOMEAR MARA VIEGAS para exercer o Cargo Espedal de Gabinete,CL-10,

nogabineteparlamentardo deputadoRicardo Vale. (LP).

£/dej

ATO DO PRESIDENTE No isC DE 2015
APRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no USO de suas

atribuições regimentaise nos termos da Lei distritaln° 4.342/2009,RESOLVE:

1- NOMEAR ADAILSON GOMES DE OLÉRIA para exercer o cargo de
Secretário Parlamentar, SP-03, nogabinete parlamentardodeputado Chico Leite. (LP).

2- NOMEAR TIAGO MONTEIROTAVARES para exercer o CargoEspedalde
Gabinete, CL-10, no gabinete parlamentardo deputado Chico Leite. (LP).

Brasília, ^ de janeiro de 2015.

Deputada CEUN/PpiÁo
Presidente-^

ATODO PRESIDENTE N° {5^ DE2015

APRESIDHÍTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no USO desuas
atribuições regimentais e nos termos daLei distrital n°4.342/2009, RESOLVE:

1-DISPENSAR, noperíodo de01a 15defevereiro de2015, JOSÉ PEIXOTO
GUIMARÃES NETO, matricula n° 16.760, dos encargos de substituto docargo de
Procurador-Geral, CNE-02, da Procuradoria Geral. (CC).

2- DESIGNAR, noperíodo de01a 15de fevereiro de 2015, CARLA MARIA
MARTINS GOMES, matrícula n° 13.098, ocupante docargo efetivo de Procurador
Legislativo, para responder petos encargos de substituto do cargo deProcurador-Geral,
CNE-02, na Procuradoria Geral, nas ausêndas e Impedimentos legais do titular. (CQ.

Brasília, <££ dejaneiro de 2015.

LEÃO

ERRATA

NoAtodo Presidente n° 140/2015, publicadono Diário da Câmara Legislativa
do Distrito Federal de 23 de janeiro de 2015,

ONDE SE Lê: 20.305
LEIA-SE : 20.704

Brasília, <£ Ede janeiro de 2015.

Deputada CEUNÁ LEÃO
Presidente

Diretoria de Recursos Humanos

PORTARIA-DRH N° 13, DE 26 DE JANEIRO DE 2015

A DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da ccmpetênda que lhe foi delegada pelo IncisoTH do
art Io da Portaria n° 32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora, tendo em vista o que
dispõe o art 114, da Lei Complementar 840, de 2011, c/c o art 3o da Emenda
Constitucional n° 47, de 2005, e art 40, § Io, Indso HJ, alínea "a", da Constituição
Federal, e o que consta do Processo n° 001-000056/2015, RESOLVE:

CONCEDER, a partir de 4 de janeiro de 2015, à servidora ÁUREA HELENA
ORLANDI POETA, matrícula n° 11.801-54, ocupante do cargo efetivo de Consultor
Legislativo, abono de permanênda, equivalente ao valor de sua contribuição
prevldendária,suspendendo-se o beneficioem caso de aposentadoria.

Fascal

SILVA CENA
rsos Humanos

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDODE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS DEPUTADOSDISTRITAIS E

SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF- FASCAL

EXTRATOS DE TERMO ADITIVO

Processo n° 001-000212/2014. Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Credendamento
n° 07/2014, firmado entre o Fundo de Assistênda à Saúde dos Deputados Disbitaise
Servidores da Câmara Legislativado Distrito Federal - FASCAL e o HOSPITAL SANTA
MARTA LTDA. Objetos: prorrogação do prazo de vigênda do Termo de
Credendamento n° 07/2014 estabeleddo entre o FASCAL e a CREDENCIADA, bem
como alteração dos valores dos fatores multiplicadores dos serviços prestados pela
Credendada. Vtgêndas: de 04 de fevereiro de 2015 a 03 de fevereiro de 2016 e a
partir da publicação deste Extrato no Diário ORdal do Distrito Federal - DODF,
respectivamente. Data da assinatura: 23 de janeiro de 2015. Legislação: art 57, II,
da Lei n° 8.666/1993, com redação introduzida pela Lei n° 9.648/1998 e art 40, XI,
da Lei n° 8.666/1993, com redação introduzida pela Lei n° 8.883/1994. Partes: pelo
FASCAL, o Sr. Gregórío MatíasDantas de Araújo e pela Credendada, o Sr. Sebastião
Maluf e o Sr. Manuel Ronaldo de Oliveira Simeão.

Processo n° 001-000009/2013. Quarto Termo Aditivoao Termo de Credendamento
n° 03/2013, firmado entre o Fundo de Assistênda à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e a Associação dos
Médicos de Hospitais Privados do Distrito Federal - AMHP/DF. Objeto: prorrogação
do prazo de vigência do Termo de Credendamento n° 03/2013 estabeleddo entre o
FASCAL e a CREDENCIADA. Vigênda: de 28 de fevereiro de 2015 a 27 de fevereiro
de 2016. Data da assinatura: 26 de janeiro de 2015. Legislação: art 57, II, da Lei
n° 8.666/1993, com redação introduzida pela Lei n° 9.648/1998. Partes: pelo
FASCAL, o Sr. GregóríoMatias Dantas de Araújo e pela Credendada, o Sr. Joaquim
de Oliveira Fernandes.
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Processo n° 001-000230/2013. Quarto Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento
n°01/2013, firmado entre o Fundo deAssistência à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores daCâmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e a Associação Médica
de Assistência Integrada - AMAI. Objeto: prorrogação do prazo de vigência do
Termo de Credenciamento n° 01/2013 estabelecido entre o FASCAL e a
CREDENCIADA. Vigência: de 08 de fevereiro de 2015 a 07 de fevereiro de 2016.
Data da assinatura: 27 de janeiro de 2015. Legislação: art. 57, II, da Lei n°
8.666/1993, com redação introduzida pela Lei n° 9.648/1998. Partes: pelo FASCAL, o
Sr. Gregório Matias Dantas de Araújo e pela Credenciada, o Dr. Daniel Heyden
Boczar.

Processo n° 001-000198/2013. SegundoTermoAditivo ao Termode Credenciamento
n°02/2013, firmado entre: Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e
Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal - FASCAL e o Instituto
Brasiliense deOncologia Clínica S/C- ONCOBRASÍUA. Objeto: Prorrogação do prazo
devigência do Termo deCredenciamento n°02/2013 estabelecido entre o FASCAL e
a CREDENCIADA. Vigência: 10de fevereiro de2015 a 09de fevereiro de 2016. Data
da assinatura: 27de janeiro de 2015. Legislação: art. 57, II, da Lei n° 8.666/1993,
com redação introduzida pela Lei n°9.648/1998. Partes: pelo FASCAL, o Sr. Gregório
Matias Dantas deAraújo e pela Credenciada, o Dr. Armando José Luz deMacedo.

Contratos

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRrTO FEDERAL
EXTRATO DECONTRATO (Io TERMO ADITIVO)

Processo n.° 001.000931/2012. Contrato: n.° 001/2014 - PG/CLDF. Firmadoentre a
Câmara Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a Empresa RCS TECNOLOGIA
LTDA. (Contratada). Objeto: prorrogação doperíodo devigência doContrato 001/2014
- PG/CLDF, firmado entre as partes, peloperíodo de 06 (seis)meses,o qualpassaa
ter vigência de 24de janeiro de 2015 a 23 de julho de 2015. Legislação: Lei 8.666/93
e suas alterações, ou até a conclusão do processo llcltatório n° 001.001.008/2014
Partes: Pela Contratante, Deputada LILIANE MARIA R0RI2 - Vlce-PresIdente, e, pela
Contratada, RODRIGO DACOSTASILVA.

Acompanhe o que acontece

na Câmara Legislativa

Notícias atualizadas no

Portal da Casa

www.cl.df.gov.br


